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    PREFÁCIO




    “Há que se cuidar do broto pra que a vida nos dê flor e fruto”. A passagem da canção imortal de Milton Nascimento e Wagner Tiso, Coração de Estudante, ao convocar a humanidade a proteger os seres da tenra idade, nos lembra da essencialidade que deveria ser o ato do cuidado com a infância e com a adolescência enquanto manifestação de amor, mas também de perpetuação da espécie em níveis de socialização minimamente aceitáveis.




    A partir de uma outra perspectiva, no desabrochar do século XX, Freud apresentou ao mundo, de maneira tão inesperada quanto perturbadora, uma série de diagnósticos pertinentes à profunda fragilidade da psique do ser na infância, entregue à modelagem desenhada pelos exemplos e experiências do seu entorno, que são absolutamente definitivos para a formação de cada subjetividade.




    A despeito de todo o conhecimento, vulgar ou técnico, que se possa haver acumulado ao longo do último século e das décadas deste em curso, o momento da Humanidade é de profunda crise do cuidado com os infantes. Quando já não herdeiras de uma vida de privações de toda ordem, decorrente da condição socioeconômica racializada estabelecida, historicamente, no Brasil, ou até mesmo quando não o são, crianças e adolescentes vêm sendo apresentados, cada vez mais cedo, à generalização da percepção neoliberal de um “estar no mundo” para concorrer e conquistar sucesso, em todas as esferas materiais e afetivas, vis-à-vis os demais indivíduos e a qualquer custo, orientação amplificada por um culto hedonista da satisfação pessoal, disseminado por redes (anti)sociais e pela ressuscitação discursiva e política de intenções retrógradas. A despeito disso, o que se vê é o espraiamento epidêmico da solidão, o esfacelamento de laços socioafetivos e, enfim, a depressão como doença do século XXI, assim anunciada pela Organização Mundial da Saúde, que clama por especial atenção para os agravos à saúde mental de crianças e jovens. Dentro desta narrativa do êxito a que preço for, um tópico, em especial, nunca sai de moda: a ode ao trabalho precoce como pretenso caminho para uma vivência valorizada.




    Quem vocaliza esse discurso faz questão de ignorar décadas de construção político-jurídica de diretrizes e normas de direitos humanos que nunca deixaram de tratar a proteção da infância e da adolescência — inclusive contra a opressão imanente ao trabalho em sua apropriação capitalista — como elemento central da preservação da dignidade da pessoa humana (em seu sobretudo sentido jurídico). Desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU e da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem da OEA, passando pela Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU e as Convenções nºs 138 e 182 da OIT e chegando aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e sua Agenda 2030, é indiscutível a construção de um duradouro consenso ético, político e jurídico a respeito da preservação da infância e da adolescência contra os males do trabalho alienado, consenso esse passível de conformar, na lição do inesquecível Antônio Augusto Cançado Trindade, um verdadeiro jus cogens (direito imperativo erga onmes) decorrente de ampla opinio iuris.




    Assim também se estabeleceu, com igual robustez, no texto do art. 227 da Constituição Federal brasileira. Releva notar que o Estado brasileiro, não obstante a alternância entre projetos de governo autoritários e democráticos (à direita ou nem tanto), não se furtou a se comprometer, formalmente, com as citadas normas internacionais, atendendo, assim, à ordem estabelecida no art. 4º, II, da Carta Magna, para que se comprometesse com os direitos humanos na ordem internacional, bem como à instigação do § 2º do art. 5º, da mesma Carta, no sentido de que seja ampliada a proteção dos direitos fundamentais pela via da ratificação de tratados internacionais de direitos humanos.




    Sabedor, entretanto, que o Direito não passa de um projeto de vir a ser e que sua concretização depende de disputa incessante, ao menos no que diz respeito à suas trincheiras contra-hegemônicas – das quais fazem parte os direitos humanos e o direito do trabalho -, Brenno Augusto Freire Menezes, repleto de senso de oportunidade, traz ao debate público resultado de relevante esforço de pesquisa acadêmica com extensa base documental que, com o emprego de metodologia consistente e linguajar acessível, examina conceitos teóricos, disposições legais e dados empíricos sobre a tutela pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) da proteção da criança e do adolescente contra o trabalho precoce e suas piores formas de execução no contexto social brasileiro.




    Não há dúvidas de que o MPT, ao adotar o combate ao trabalho infantil como uma de suas metas prioritárias de atuação, tornou-se, no cenário nacional, por suas ações tanto repressivas como promocionais, protagonista na defesa inarredável da observância do Princípio da Proteção Integral da Criança e do Adolescente, o que justifica sua posição de objeto da pesquisa que consubstancia esta obra.




    Em “Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Estado Brasileiro: Uma Análise da Atuação do Ministério Público do Trabalho”, a leitora e o leitor encontrarão, com cuidado e rigor, a construção paulatina e documentalmente sustentada de um texto que se inicia propedêutico quanto ao assunto do trabalho infantil para, então, construir a base sobre a qual escrutina o comportamento do MPT enquanto ator de combate a esse flagelo, sem necessariamente esconder dificuldades e fragilidades da atuação institucional, como é de se esperar de uma investigação que se pretende científica e, portanto, isenta.




    À profusão de dados e documentos examinados e sistematizados se aliam análises e reflexões do Autor que ratificam, à toda prova, uma urgência que não cessa de um assunto que não sai da pauta (especialmente da pauta de problemas sociais brasileiros), a reclamar visibilidade e aperfeiçoamento das instâncias competentes para o trato com o tema, como é o caso do MPT. Nestes termos, a obra que se apresenta informa e subsidia o debate público a respeito de como tem se comportado o Parquet Laboral diante do trabalho infantil.




    Registrando meus agradecimentos ao Brenno pela confiança na honrosa tarefa de prefaciar sua obra, mesmo estando certo de não estar à altura da incumbência, retomo a companhia do poeta que abriu este prefácio, Milton Nascimento, agora em parceria com Fernando Brant, para encerrar celebrando o sagrado da infância com Bola de Meia, Bola de Gude:




    “Há um passado no meu presente




    Um Sol bem quente lá no meu quintal




    Toda vez que a bruxa me assombra




    O menino me dá a mão




    E me fala de coisas bonitas




    Que eu acredito que não deixarão de existir




    Amizade, palavra, respeito




    Caráter, bondade, alegria e amor




    Pois não posso, não devo, não quero




    Viver como toda essa gente insiste em viver




    E não posso aceitar sossegado




    Qualquer sacanagem ser coisa normal”




    Silvio Beltramelli Neto




    Campinas, 30 de maio de 2025


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Embora a Carta Magna de 1988, em seu art. 7°, inciso XXXIII, vede, expressamente, o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, e o artigo 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), seja solar ao determinar que o trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, e em horários e locais que não permitam a frequência à escola, a mazela da exploração do trabalho infantil, ainda, é uma constante latente na realidade brasileira.




    A proteção de crianças e adolescentes a partir do século XX, e em razão de importantes instrumentos internacionais como a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, que inspiraram a atual Carta Maior, e desencadeou a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, foi elevada ao patamar máximo, em fase vigente até os dias atuais, e intitulada de doutrina da proteção integral ou absoluta prioridade, na qual os sujeitos em tenra idade alçaram a condição de sujeitos de direitos humanos e fundamentais.




    Entretanto, ainda assim, esses direitos são constantemente violados, dentre eles o Direito ao Não Trabalho, o direito à educação e o direito à aprendizagem profissional.




    Consoante lições de Farias e Farias (2020), a exploração indevida do trabalho infantil pode ser conceituada como toda atividade econômica realizada irregularmente por crianças e adolescentes que se encontram abaixo da idade mínima de dezesseis anos, permitida pela legislação brasileira para o trabalho, ressalvadas as hipóteses previstas na Carta Maior ou, se até mesmo acima da idade mínima, porém, com menos de 18 anos, caso realizem atividades perigosas, insalubres, noturnas, domésticas ou que interfiram em sua educação e sejam prejudiciais ao seu desenvolvimento psicológico, físico, moral e social.




    Em um contexto histórico, salienta-se que a exploração do trabalho infantil é uma constante observada desde os primórdios da humanidade. Inicialmente, as crianças eram envolvidas nas atividades laborais juntamente a seus familiares e em suas tribos, sem distinção clara entre o trabalho que realizavam e o dos adultos. Observou-se, também, esse mesmo cenário no Brasil, tendo em vista tratar-se de prática realizada desde o início do povoamento brasileiro no século XVI.




    A referida exploração atravessou séculos, podendo ser visualizada, de forma ainda mais severa, no período da escravidão, pois, segundo as lições de Hardman e Leonardi (1982), no aludido período, que se perpetuou por séculos na realidade brasileira, sujeitos em idade tenra eram recrutados nos asilos de órgãos e instituições de caridade para trabalho na indústria, auferindo remunerações demasiadamente menores que os adultos.




    Já entre os séculos XIX e XX, esse cenário de descaso foi afastado por meio da criação e promulgação de poderoso arcabouço internacional desenvolvido por organismos internacionais preocupados com tamanha violação. Normativos que serviram de base e espelho ao aperfeiçoamento do ordenamento jurídico nacional a respeito do tema.




    Todavia, considerando-se a normativa brasileira existente, fundamentada na Carta Magna de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, a realidade social brasileira não conseguiu afastar, definitivamente, por diversos motivos, a preocupante exploração do labor infantil.




    Segundo Marques (1997), as principais causas que levam à exploração do trabalho infantil no Brasil são: I) a má distribuição de rendas no país; II) a falta de um programa social efetivo, para o sujeito em tenra idade; e III) a falta de uma legislação mais adaptada à realidade, que facilite a contratação desses sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, pelo mercado de trabalho.




    A exploração do labor precoce de sujeitos em tenra idade impede não somente a realização de direitos básicos como igualdade, saúde e educação, mas também projeta consequências em âmbito coletivo enquanto perpetua a pobreza e a desigualdade num círculo vicioso: o infante se submete ao trabalho, não tem formação educacional e não se qualifica. Em consequência disso, permanece vivendo em condições precárias, recebendo salário ínfimo. E, nesse passo, o círculo permanece em relação aos seus filhos, netos e assim por diante (Santos, 2022, p.3).




    Sobre a inclusão das diretrizes sobre o trabalho do menor na Consolidação das Leis Trabalhistas, Martins (2015) explica que o Capítulo IV desse instituto legal direciona-se para a proteção do trabalho do trabalhador. Aduz que trabalhador menor é aquele com idade entre 14 e 18 anos, sendo a pessoa que ainda não possui capacidade plena, ou seja, é a pessoa não adulta. Ressalta-se que a menção no Direito do Trabalho não é que o menor é incapaz de trabalhar ou que está incapacitado para os atos da vida trabalhista, apenas reflete que a CLT lhe confere uma proteção especial.




    Todavia, infelizmente, ainda nos deparamos por meios de notícias veiculadas em canais de comunicação, como TV, rádio e internet, com casos de crianças e adolescentes resgatados em condição de trabalho infantil em várias municipalidades do país, seja em fazendas ou em outros estabelecimentos realizando seu labor em desconformidade com os ditames da Constituição Federal, da Consolidação das Leis Trabalhistas, do Estatuto da Criança e Adolescente e vastos tratados e convenções internacionais ratificados pelo Brasil.




    Consoante lições de Neto e Marques (2013), destacam-se, entre as principais ocorrências de trabalho infantil no Brasil, o trabalho infantil no âmbito familiar, seja na própria residência, no artesanato, na agricultura, pecuária, em casas de farinha; o trabalho infantil doméstico em favor de terceiros, seja a respeito da arrumação da casa ou como babá; em benefício econômico de terceiros, nas salinas, carvoarias, mineração etc.; por conta própria, como “flanelinhas”, “catadores de papel, lixo e outros”; trabalho infantil artístico e, por fim, em atividades ilícitas, como o tráfico de drogas, a pornografia e a exploração sexual comercial.




    Ainda Segundo Alvarenga (2014), muito embora o Brasil tenha promulgado a Convenção n.º 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio do decreto n.º 3597 de 12 de setembro de 2000, infelizmente a realidade revela que as hipóteses proibidas de trabalho infantil, como escravidão contemporânea, exploração sexual comercial e o trabalho na agricultura familiar, ainda persistem de forma muito expressiva no Brasil.




    Dentre as problemáticas advindas da exploração do trabalho infantil, destaca-se o baixo rendimento educacional, segundo as lições de (Souza et al., 2020, p.83):




    indubitável, ainda, é a relação intrínseca entre o trabalho infantil e baixo rendimento educacional, o que certamente repercute na desqualificação da futura mão-de obra, visto que a escolaridade e o tempo de estudo promovem empregos mais qualificados, com o consequente aumento no nível de renda, reduzindo a necessidade de inserir as crianças no mercado de trabalho.




    A deficiência na qualidade da educação, independentemente de suas causas, acarreta restrições significativas nas perspectivas futuras, contribuindo para a perpetuação de um ciclo vicioso já existente. Esse ciclo restringe o acesso das crianças e adolescentes marginalizados a oportunidades de emprego que exigem baixa qualificação, geralmente em ambientes precários, resultando em sua contínua inserção em um contexto de pobreza. Essa situação repercute em diversos aspectos fundamentais da vida, como saúde, higiene e nutrição, potencialmente conduzindo-os, na idade adulta, a ocupações precárias ou mesmo a condições que se assemelham à escravidão contemporânea, também conhecida como escravismo contemporâneo. Essa exploração sem limites pode causar vários outros problemas, nas mais diversas modalidades aos sujeitos em tenra idade: I) esforços físicos intensos que podem desencadear inúmeras lesões, fraturas e ferimentos; II) abusos físico, sexual e psicológico; III) transtornos nas suas mais variadas espécies; IV) depressão; V) maus tratos e violência, dentre outros.




    Há algumas décadas, o IBGE incluiu, em seus censos, mais especificamente, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios sobre Trabalho de Crianças e Adolescentes, na qual realizou um levantamento a respeito do quantitativo de trabalho infantil no Brasil. Referido censo verificou em 2010 a existência de, ao menos, 3,4 milhões de crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos em situação de trabalho infantil (Brasil, 2011).




    Em 2013, o novo censo observou uma queda de 12,35% no índice de trabalho infantil brasileiro, registrando cerca de 3,1 milhões de sujeitos em tenra idade em situação de exploração do labor infantil. Seguindo essa escala de decaída no cenário de exploração do trabalho infantil, a PNAD de 2016 indicou que 2,1 milhões de crianças e adolescentes brasileiros submeteram-se ao trabalho precoce e proibido (Brasil, 2014).




    No ano de 2019, o IBGE apresentou à sociedade nova pesquisa, deveras animadora, que apontou uma nova queda no quadro de violação do direito humano fundamental dos sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento ao não trabalho, apontado que 1,768 milhão de crianças e adolescentes de até 17 anos encontravam-se em situação de trabalho infantil (Brasil, 2020).




    Entretanto, a PNAD, apresentada em 2022 (Brasil, 2023), na contramão do declínio em escala no quantitativo de crianças e adolescentes em situação de labor infantil, indicou que, entre os anos de 2019 e 2021, ao menos 1,88 milhão de sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento encontravam-se em situação de exploração do seu labor.




    Preocupados com esse cenário inédito de acréscimo nos índices de trabalho infantil e o compromisso do Brasil com a Agenda 2030 e a erradicação da aludida problemática nos próximos anos, instituições privadas e órgãos públicos empreendem significativos esforços de modo a combater e exterminar essa mazela ainda constante na realidade brasileira.




    Dentre esses sujeitos, destaca-se o Ministério Público do Trabalho, que, conforme se observará no desenrolar dos próximos capítulos, incansavelmente, opera significativos esforços de cunho promocional, preventivo e repressivo, de modo a combater e erradicar a exploração do labor infantil.




    Em busca de verificar a existência ou não de ações para combater essa problemática ainda constante na realidade do Brasil, busca-se responder, na presente pesquisa, o seguinte questionamento: como é realizado o combate ao trabalho infantil pelo Ministério Público do Trabalho, por meio da atuação das Coordenadorias Regionais da Coordenadoria Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Promoção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes (COORDINFÂNCIA), de modo a garantir direitos humanos às crianças e adolescentes?




    No tocante a temática a seguir abordada, as razões pessoais que motivaram o autor a escolha do tema se deu em razão deste pesquisador por pouco ter sido mais uma vítima da exploração do trabalho infantil, todavia, foi oportunizou por duas vezes em participar de programas de aprendizagem profissional, o que o permitiu compreender que o melhor caminho para o sucesso seria alcançado por meio do estudo e da aprendizagem profissional, o que possibilitou a este subscrevente, dentre outras conquistas, a aprovação no concurso público para o qual atua, além da aprovação no mestrado e a conclusão da presente pesquisa.




    Para atender a este propósito, a presente dissertação tem como objetivo geral apresentar à sociedade como o órgão ministerial trabalhista atua no combate à exploração do trabalho de pessoas em condições peculiares de desenvolvimento nos Estado brasileiro.




    Como objetivos específicos, elegeram-se os seguintes passos: I) realizar uma abordagem da caracterização da situação do trabalho da criança e do adolescente no Brasil; II) dissertar a respeito da atuação do Ministério Público do Trabalho e outros órgãos públicos em rede no combate à exploração do trabalho infantil no Brasil, e III) explorar os eixos e resultados da atuação do Ministério Público do Trabalho no combate e erradicação da exploração do trabalho infantil no Estado brasileiro.




    O estudo do tema apresentado justifica-se em razão da sua atualidade e relevância, enquanto aspira analisar, de que maneira, o órgão ministerial trabalhista atua promocional, preventiva e repressivamente no combate à exploração do trabalho infantil no Brasil.




    A abordagem a ser proposta no presente trabalho apresenta como pontos positivos: a novidade a respeito da discussão do tema em programas de pós-graduação stricto sensu; além de pretender levar a toda sociedade, sejam pesquisadores ou não, a atuação do Ministério Público Laboral no combate a essa mazela que, ainda, afeta o Brasil, apresentando a sua atuação nas dimensões positiva, repressiva e pedagógica.




    No tocante à metodologia científica utilizada na presente pesquisa, cumpre fazer os seguintes apontamentos.




    Inicialmente, a análise dos dados da pesquisa proposta se fundamentará, dentre outros, nos passos descritos por Creswell (2014).




    Trata-se, portanto, de pesquisa de abordagem qualitativa e de natureza aplicada, e, segundo o autor, seu foco concentra-se na compreensão de determinados grupo sociais, qual seja, o Ministério Público Brasileiro Laboral, por meio da atuação da COORDINFÂNCIA, na interpretação do objeto e na importância do contexto do objeto pesquisado, a qual buscará apresentar os resultados fidedignos possíveis, gerando, ao final, conhecimentos que postos em prática solucionam problemas específicos.




    A referida abordagem de pesquisa visa analisar, consoante lições de Minayo (2016), o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, um nível de realidade que a autora considera inviável, carecendo ser exposto e interpretado, em primeira instância, pelos próprios pesquisados/as e por meio de um processo compreensivo e interpretativo contextualizado, operando-se além da mera classificação de opiniões dos informantes, descobrindo seus códigos sociais a partir das falas, símbolos e observações, a partir de uma leitura orientada por conceitos operadores.




    Quanto aos seus objetivos, a aludida pesquisa possui cunho exploratório, descritivo e explicativo, os quais serão alcançados por meio dos procedimentos bibliográfico e documental, consistindo no levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meio impresso e eletrônico: livros, artigos científicos nacionais e internacionais, além de coleta realizada nos mais diversos sítios eletrônicos, objetivando, segundo Fonseca (2002), o recolhimento de informações e conhecimentos prévios sobre o problema investigado, bem como as mais diferenciadas posições relacionadas ao tema discutido.




    Pretende-se realizar-se uma abordagem dialética, já que se almeja comprovar a importância relativa ao combate e à erradicação da exploração do trabalho infantil no Brasil na sua totalidade.




    Realizou-se o desenvolvimento da presente pesquisa em três capítulos.




    No capítulo 2, embasado, especialmente, nas preciosas lições de André Viana Custódio, importante doutrinador nacional do tema trabalho infantil, será abordada a caracterização da situação do trabalho da criança e do adolescente no Brasil, por meio de pesquisa bibliográfica e documental, a qual ocorrerá em 04 momentos.




    No primeiro momento, será realizado um escorço histórico da evolução da proteção normativa geral da criança e adolescente, apresentando a sociedade, como ocorreu o processo de evolução da proteção dos sujeitos em idade tenra, desde a fase da dita absoluta indiferença até a atual fase da dita prioridade absoluta ou proteção integral.




    Com base na fase da proteção integral, iniciada em meados do século XX, os sujeitos em tenra idade passaram a figurar como detentores de direitos humanos e fundamentais, deixando de figurar na margem da indiferença, posicionados em patamar máximo de proteção. Ainda nesse momento da pesquisa apresentada nesta dissertação, será realizada importante análise dos direitos humanos, bem como em relação à forma que ocorreu a sua evolução e universalização, à luz das importantes lições dos doutrinadores: Hannah Arendt, Boaventura de Sousa Santos, Joaquin Herrera Flores, Antônio Augusto Cançado Trindade, Flávia Piovesan e Jayme Benvenuto Lima Júnior.




    Em seguida, será traçada uma evolução histórica da exploração do trabalho infantil, tanto a respeito do cenário mundial quanto da realidade brasileira, pontuando, também, a caracterização e o cenário atual do trabalho infantil no Brasil com base em análise de dados constantes nas Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD Contínua), realizadas pelo IBGE dentre os anos de 2010 e 2022. Ato contínuo, serão assinalados importantes pontos a respeito da proteção internacional e nacional, considerando a exploração do labor infantil, assim como outras formas de trabalho infantil.




    No capítulo 3, considerando-se, especialmente, a doutrina de Hugo Nigro Mazzili, Pedro Lenza e Procuradores do Trabalho que escrevem a respeito da temática, será realizada, por meio dos procedimentos bibliográfico e documental, uma análise da instituição Ministério Público do Trabalho, a qual figura dentre os principais autores no combate à exploração do trabalho infantil no Estado brasileiro. Iniciando-se por uma evolução histórica do órgão ministerial nas constituições brasileiras, em que se observará que, a partir da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público do Trabalho deixa de figurar como órgão meramente parecerista, passando à condição de função essencial ao acesso à justiça da coletividade trabalhista.




    Serão traçados, também, importantes apontamentos sobre as estratégias desenvolvidas pelo órgão ministerial trabalhista para um constante aperfeiçoamento e extensão da sua atuação, desde o importante processo de interiorização iniciado pelo órgão ministerial na virada do século XXI, presente atualmente em mais de 100 municipalidades, cada vez mais próximo de toda a sociedade brasileira.




    Serão apontadas, também, importantes considerações a respeito da criação de 08 coordenadorias temáticas, as quais permitem uma atuação unificada e cada vez mais organizada dos temas mais caros à instituição, destacando-se a criação, organização e a forma de atuação da COORDINFÂNCIA, a qual desenvolve importantíssimo trabalho há mais de duas décadas no combate ao trabalho infantil, por meio de três importantes eixos: promocional, preventivo e repressivo.




    No quarto capítulo, delineou-se uma cuidadosa análise dos eixos da atuação do Ministério Público Laboral no combate à exploração do trabalho infantil. No primeiro momento, será possível verificar como o órgão ministerial, por meio do projeto “Resgate a Infância”, figura como importante promotor de políticas públicas, contribuindo, demasiadamente, para o fomento à educação e à aprendizagem profissional, esta, inclusive, no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional.




    No segundo momento da seção, serão abordadas considerações a respeito da atuação do órgão ministerial trabalhista em relação à proteção ao desporto infantil e aos artistas mirins, com especial destaque à jurisprudência contestável do Supremo Tribunal Federal, que afastou a competência da Justiça do Trabalho para concessão dos alvarás que autorizam o exercício da atividade artística aos sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. Será possível observar que, embora a decisão da Corte Superior, o Ministério Público do Trabalho empreende significativos esforços para que o exercício da atividade artística por sujeitos em tenra idade não ultrapasse o gozo do direito fundamental à liberdade de expressão.




    Já na terceira subseção, será apresentada a atuação, em âmbito extrajudicial e judicial, preventiva e repressiva do Ministério Público Trabalhista no combate às piores formas de trabalho infantil na realidade brasileira, quais sejam: I) exploração sexual comercial de crianças e adolescentes; II) trabalho infantil doméstico; III) trabalho em lixões; IV) trabalho em logradouros públicos e feiras livres e V) trabalho na agricultura familiar e em casas de farinha. Ao final do capítulo 04, ainda serão tecidos importantes apontamentos a respeito da atuação do órgão ministerial laboral em rede, juntamente a outros órgãos públicos e entidades não governamentais no combate à exploração do labor infantil, tecendo-se, ao final, breves apontamentos a respeito dos dados existentes no observatório de Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil constantes na plataforma SMARTLAB.




    Para o desenvolvimento do aludido capítulo, realizou-se coleta de dados em trabalhos científicos de caráter interdisciplinar, relativos a várias vertentes de estudos, tais quais: psicologia, educação e serviço social, assim como na plataforma SMARTLAB, importante instrumento criado, desenvolvido e atualizado exclusivamente pelo Ministério Público do Trabalho, contando com colaborações esporádicas de instituições como: a Organização Internacional do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego e importantes órgãos e entidades não governamentais atuantes em relação ao tema analisado.




    Portanto, por meio da pesquisa delineada nos próximos capítulos, espera-se contribuir para a compreensão da razão de o trabalho infantojuvenil, ainda, figurar como uma problemática que assola a realidade brasileira, mesmo com um vasto arcabouço de normas que proíbem o trabalho de sujeitos em tenra idade. Além disso, em razão do compromisso do país com tratados e convenções internacionais ratificados, como a Agenda 2030, o Estado representado pelo Ministério Público do Trabalho, por meio da COORDINFÂNCIA e perpetrando ações pedagógicas e promocionais, compromete-se a investir na educação e no aprendizado profissional como importantes instrumentos para o combate e futura erradicação da exploração do labor infantil.
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    2. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DO TRABALHO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO BRASIL




    Durante um longo período, os sujeitos em tenra idade não receberam ou receberam pouquíssima proteção da família, sociedade e Estado. Em um primeiro momento foram tratados como meros objetos dos seus genitores, no período conhecido como absoluta indiferença. Já nas segundas e terceiras fases, conhecidas como mera imputação criminal e situação irregular, os sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento só eram enxergados pelo Estado no momento quem precisavam sofrer repressões criminais.




    Foi somente a partir dos séculos XIX e XX que surgiram os primeiros movimentos, inicialmente de cunho internacional, no qual as crianças e adolescentes passaram a ser considerados sujeitos detentores de direitos humanos e fundamentais. A essa fase nominou-se de prioridade absoluta, consolidada no Brasil por meio da Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990.




    Referidas normativas nacionais somadas às convenções internacionais da Organização Internacional do Trabalho e demais tratados internacionais ratificados pelo Brasil, almejam, dentre outros, erradicar a exploração do trabalho infantil, mazela que ainda assola a realidade brasileira, conforme caracterização analisada neste capítulo.




    2.1 Evolução histórica da proteção normativa à criança e ao adolescente no mundo e no Brasil




    As crianças e os adolescentes atravessaram, ao decorrer da história, quatro fases de tratamento jurídico. Até o alcance da fase da proteção integral, que vigora até os dias atuais, crianças e adolescentes foram submetidos a um período de absoluta indiferença, uma fase de mera imputação criminal, a fase tutelar da situação irregular.




    O marco inicial da proteção das crianças e adolescentes se deu no ano de 1874 com o caso de Mary Ellen Wilson, criança residente em Nova York, vítima de reiterados maus-tratos e abusos dentro da sua própria casa pelos seus pais adotivos. Segundo relatos da época dos fatos, a criança não era devidamente alimentada, era castigada fisicamente, possuía inúmeras cicatrizes aparentes, além de ser mantida acorrentada em sua cama e em outros móveis da casa. Após longo período de embates, a Justiça Americana resolveu o caso concreto aplicando a legislação de proteção aos animais para garantir os direitos de Mary, sendo determinada a sua retirada do lar dos seus pais adotivos a fim de uma inserção em um abrigo para novo processo de submissão de adoção. Mary foi novamente adotada no internato Sheltering Arms por uma das filhas de Etta Wheeler, tendo se desenvolvido bem, se casado e tido duas filhas, vindo a óbito aos noventa e dois anos de idade (Watkins, 1990).




    O período em que Mary Ellen viveu todas aquelas atrocidades ficou conhecida como fase da absoluta indiferença. No referido período, as crianças e adolescentes eram tratados como seres sem relevância, tendo em vista o alto índice de mortalidade precoce que aterrorizava aquele período, fazendo com que adultos evitassem o apego afetivo às crianças e adolescentes (Lima et al., 2017, p.315).




    Ainda nesse período, conforme pontua Aries (1978), crianças e adolescentes eram misturados aos adultos e partilhavam de seus trabalhos e jogos. Assim, de pequena criança transformava-se imediatamente em homem jovem, sem gozar de fato as etapas da juventude.




    Não havia, segundo o autor, sequer diplomas legislativos. Assim, crianças e adolescentes eram tidos como propriedade dos seus genitores, que poderiam inclusive dispor da vida dos seus filhos, sob a proteção de um exercício regular de direito.




    Num segundo momento, por volta da primeira metade do século XX, surge a fase da mera imputação criminal, na qual as crianças e adolescentes deixaram de ser tratados como animais de estimação e passaram a ser tratados no mesmo patamar que adultos – no tocante à repressão criminal.




    Marcado pela Medicina Higienista, nesse período assinalou-se os seguintes marcos legais: o Código Criminal de 1830 e o Código Penal de 1890 e a doutrina da responsabilidade penal, voltando-se à criança como problema social, intensificando o recolhimento dos vadios e inserindo a responsabilidade penal a partir dos nove anos, legitimando a repressão e a internação de crianças e adolescentes nas casas de correção ou reformatórios (Leite, 2006, p. 93).




    Nesse momento, os sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, embora não pudessem exercer, gozar e dispor de seus direitos civis, eram submetidos a suportar – inclusive, por meio de castigos físicos – as consequências das reprimendas estatais.




    A partir do início do século XX, crianças e adolescentes passaram a ser objeto de tutela do Estado. O primeiro marco legislativo que se deu nesse período foi o Código Beviláqua, em 1917, que influenciou demasiadamente na criação do Código Mello Mattos de 1927 e do Código de Menores de 1979, códigos estes que resguardavam somente aqueles que se encontravam em situação irregular. Esse foi o marco no qual o legislador brasileiro passou a refletir sobre a situação dos sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento nacional.




    Referidos códigos em nada contribuíram à proteção das crianças e dos adolescentes, que permaneceram em um triste e longo período de vulnerabilidade; em especial, aqueles que se encontravam em situação de irregularidade e que sofriam duras repreensões do Estado, puramente arbitrário, que admitia prazos indeterminados de internação e, ainda, a passagem do sujeito em tenra idade que completasse maioridade para a esfera da justiça criminal.




    Essas crianças e adolescentes em situação irregular, segundo lições de Dornelles (1992), eram relacionados àqueles que se encontravam em condições de privação no que se refere à subsistência, saúde, instrução, que foram vítimas de maus-tratos impostos pelos pais ou responsáveis, como também expostos a ambientes que ferem os bons costumes e/ou que apresentem condutas desviantes, incluindo-se os autores de infrações penais. Ou seja, a referida expressão buscava categorizar as crianças e adolescentes tidos como estranhos, problemáticos ou perigosos.




    Durante esse período, o menor até 14 anos sujeitava-se a medidas punitivas de finalidade educacional, enquanto os adolescentes entre 14 e 18 anos estavam sujeitos a punição com rigor mais atenuados, sem, todavia, ser tratado como adulto.




    Cumpre salientar que, ainda que de forma discriminatória, o Código de Menores tutelava crianças e adolescentes por meio da prestação de assistência e proteção da máquina estatal. A seguir, alguns dispositivos do referido Código (Brasil, 1927):




    Art. 1º. O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 annos de idade, será submettido pela autoridade competente às medidas de assistencia e protecção contidas neste Codigo.




    Art. 2º. Toda creança de menos de dous annos de idade entregue a criar, ou em ablactação ou guarda, fóra da casa dos paes ou responsaveis, mediante salario, torna-se por esse facto objecto da vigilancia da autoridade pública, com o fim de lhe proteger a vida e a saude.
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